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Camara de SP néo tem dever deregulamentar MP de contas, diz STF

N&o ha Poder Judiciério no ambito municipal, nem Ministério Pablico. Portanto, a Camara de
Vereadores de Sao Paulo ndo se omitiu ao ndo instituir e regulamentar o funcionamento do MP junto ao
Tribunal de Contas do Municipio. Assim decidiu, por unanimidade, o Plenario do Supremo Tribunal
Federa nesta quinta-feira (25/3).

Fellipe Sampaio/SCO/STF

il '
Carmen Luciadisse ngJe Constituicdo ndo prevé MP municipal
Fellipe Sampaio/SCO/STF

A Procuradoria-Geral da Republica sustentou que o TCM-SP, por simetria, deveria seguir o modelo
estabel ecido na Constituicéo Federal, que prevé a existéncia de um membro do Ministério Pablico junto
ao Tribunal de Contas da Unido (artigos 73, paragrafo 2°, inciso I, 75 e 130).

Ao negar o pedido, arelatora do caso, ministra Carmen L Ucia, afirmou que a Constituicao Federal de
1988 ndo incluiu 6rgdos judiciarios municipais. Dessa maneira, ndo ha como criar um MP local, disse a
magistrada. Portanto, a Camara dos V ereadores ndo tem a obrigacdo de instituir um érgéo ministerial
municipal.

Além disso, Carmen apontou que ndo € necessario criar um MP local para cumprir o principio da
eficiéncia e a finalidade da funcéo controladora. Afinal, a existéncia de um corpo técnico para o
desempenho das funcdes de exame de contas ja cumpre essa funcao.
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